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1. INTRODUÇÃO AO 3º LABORATÓRIO VIVO PÚBLICO-PRIVADO-
CIVIL, OBJECTIVOS E PROGRAMA DESENVOLVIDO 

O terceiro e penúltimo Laboratório colaborativo do projeto C2IMPRESS teve lugar na Figueira da Foz 
no dia 2 de dezembro de 2024. Os seus principais objetivos foram os seguintes: 

•  O aprofundamento do compromisso do grupo de trabalho da PPPC dos municípios da Figueira 
da Foz e de Montemor-o-Velho; 

• A revisão do plano de ação delineado no workshop#2 para a fase de pré-desastre 
contemplando a sensibilidade individual dos participantes e a eventualidade de um cenário 
com a gravidade do ocorrido em Valência; 

• A discussão em torno do que se entende por vulnerabilidade e por uma sociedade resiliente 
e justa; 

• A delineação de um novo modelo de governança para a fase de pré-desastre; 

• A definição de ações a um horizonte temporal alargado. 

O 3.º Laboratório Vivo (LV#3) contou com a participação de 21 stakeholders (Tabela 1), com 
predominância de representantes do setor público (como tem sido habitual, dado o seu papel no 
planeamento de emergências, desenvolvimento de políticas e supervisão). O setor público foi a 
maioria, com 16 representantes (contando com 6 membros da equipa), seguido de 4 representantes 
do setor privado e 1 da sociedade civil. No entanto, pode afirmar-se que foi conseguida uma 
representação heterogénea das comunidades locais, nomeadamente com a inclusão, pela primeira 
vez no decurso destes LVs, de um representante dos serviços de saúde (um setor crítico no contexto 
da proteção civil e das respostas aos riscos ambientais) e de um representante de uma importante 
associação civil nacional centrada na gestão dos recursos hídricos. Foram ainda integradas duas novas 
entidades, uma responsável pela gestão do abastecimento de água e outra do município de Coimbra. 

Tabela 1: Lista dos participantes nos 1º, 2º e 3º LVs público-privados-civis e respetivas funções. A marca de verificação 
verde indica que a pessoa participou no LV. O hífen preto indica que a pessoa não participou no LV. 

Instituição/ 
Associação 

Setor 
(Público/ 
Privado/ 

Civil)  

Função na instituição 
1º LV  

2023-10-16  
2º LV  

2024-04-19  
3º LV  

2024-12-02  

APFF - Administração do Porto da 
Figueira da Foz, S.A. (APFF, S.A.)   

Público Autoridade Portuária    -  

Comunidade Intermunicipal da Região 
de Coimbra (CIM RC)   

Público Técnico Superior    - - 

APA - Administração da Região 
Hidrográfica do Centro   

Público Chefe de Divisão    - - 

APA - Administração da Região 
Hidrográfica do Centro   

Público Técnico Superior    - - 

Serviço Municipal de Proteção Civil da 
Figueira da Foz   

Público 
Técnico Superior de 
Proteção Civil      

Câmara Municipal de Montemor-o-
Velho   

Público 

Coordenador do 
Serviço Municipal de 
Proteção Civil   

  - 

Comando Local da Polícia Marítima e 
Capitania do Porto da Figueira da Foz   

Público 

Comandante Local da 
Polícia Marítima e 
Capitão do Porto da 
Figueira da Foz   

 - - 

ACIFF – Associação Comercial e 
Industrial da Figueira da Foz   

Civil  
Técnica Superior de 
Segurança no 
Trabalho  

 - - 

ACIFF – Associação Comercial e 
Industrial da Figueira da Foz   

Privado Técnica Superior   -   

Docapesca   Público 
Diretor da delegação 
Centro Norte     - 
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Instituição/ 
Associação 

Setor 
(Público/ 
Privado/ 

Civil)  

Função na instituição 
1º LV  

2023-10-16  
2º LV  

2024-04-19  
3º LV  

2024-12-02  

Câmara Municipal de Figueira da Foz   Público Técnica Superior      
IEFF – Incubadora de Empresas da 
Figueira da Foz   

Privado Vice-Presidente    - - 

IEFF – Incubadora Mar & Indústria 
Figueira da Foz   

Privado Diretora Executiva   -  - 

Liscont   Privado Diretor Geral    - - 

Viváqua   Privado Administrador    - - 

Multidados   Privado Diretora Geral    - - 

CNE – Escuteiros Núcleo Beira Mar   Civil  Chefe Núcleo    - - 

Naval Remo   Civil  Vice-Presidente    - - 

FIGPESCA   Privado Presidente     - 

FIGPESCA   Privado Vice - Presidente    - - 

Universidade de Coimbra - CFE   Público PhD Student     - 

Universidade de Coimbra - CFE   Público Investigador    - - 

Polícia de Segurança Pública   Público Chefe Principal    - - 

PSP Divisão Policial da Figueira da Foz   Público 

BRiPA – Brigada de 
Proteção Ambiental da 
PSP   

-   

Administração do Porto de Aveiro   Público 
Gabinete de 
Estratégia      

Administração do Porto de Aveiro   Público 
Responsável 
Ambiente      

Labor. Nac. de Engenharia Civil   Público Investigadora      

Labor. Nac. de Engenharia Civil   Público Estagiária    - - 

Labor. Nac. de Engenharia Civil   Público Investigador      

Labor. Nac. de Engenharia Civil   Público Investigador      

Operfoz   Privado 

Gestora de qualidade.  
Técnica Superior de 
Segurança no 
Trabalho   

-   

Capitania do Porto da Figueira da Foz   Público Adj. Capitão do Porto   -  - 
APA, IP / Administração da Região 
Hidrográfica do Centro   

Público Diretor   -  - 

Yilport   Privado Responsável HSE -  - 

Labor. Nac. de Engenharia Civil   Público Investigador   -   
Delegação Aduaneira da Figueira da Foz 
- AT   

Público 
Autoridade Tributária 
Alfândega   

-   

Docapesca Público Administrativa - -  

APRH Civil 
Membro do Núcleo 
Regional do Centro 

- -  

ULSBM Público 
Membro do Conselho 
de Administração 

- -  

Polícia Marítima Público Fiscalização e Controlo - -  

APFF Público Administrator - -  

Águas da Figueira Privado Diretora de Exploração - -  

Águas da Figueira Privado 
Gestora e control de 
perdas 

- -  

Câmara Municipal de Coimbra Público Chefe de Divisão - -  
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Infelizmente, três pessoas inscritas no LV não puderam estar presentes: uma do setor civil, uma da 
comunidade intermunicipal e uma da proteção civil do município de Montemor-o-Velho. 

Com base nas respetivas instituições e setores que representavam, os participantes foram divididos 
em quatro grupos, mesmo que algumas das atividades desenvolvidas tenham sido efetuadas 
individualmente. 

O programa detalhado do LV é apresentado na Tabela 2. 

Tabela 2: programa detalhado do LV  

09:45-10:00  Receção e registo dos participantes  

  Escrita de etiqueta com o nome e instituição  

Preenchimento da lista de presenças e do consentimento para recolha de imagem e vídeo  

Receção do folheto do Laboratório Vivo e do programa detalhado  

10:00-10:15  Apresentação geral  

  Introdução ao projeto C2Impress  

Breve apresentação da equipa e dos participantes (nome, função, instituição)  

Apresentação dos objetivos da sessão  

10:15-10:40  Apresentação do cenário de desastre | Apresentação dos Planos de Emergência municipais em 
curso | Apresentação do plano de ação delineado no Laboratório-Vivo #2  

  Cenário de desastre: 7 de fevereiro de 2025. Decorrente de precipitações intensas na bacia do 
Mondego, tendo sido necessário proceder à descarga de caudais da Albufeira da Aguieira. Na área 
do Baixo Mondego e neste dia houve também a ocorrência de temporal com rajadas de vento 
superiores a 120 km/h, precipitação intensa superior a 30 mm/hora durante 3 horas, forte 
agitação marítima e nível do mar aumentado devido à sobrelevação de origem atmosférica  

Apresentação sucinta do plano de emergência municipal  

Apresentação sucinta do plano de ação delineado no Laboratório Vivo #2  

10:40-11:10  Discussão do comportamento individual na ocorrência do Cenário de desastre e reformulação 
do plano de ação delineado no Laboratório-Vivo #2  

  Atividade individual: cada participante responde a título individual a um conjunto de questões 
relacionadas com o seu comportamento previsível caso se deparasse com um evento equivalente 
ao cenário de desastre.   

Atividade em grupo: análise das fragilidades do plano de ação traçado no Laboratório-Vivo 
anterior. Reformulação do plano de ação com base nas respostas da atividade individual e sob a 
hipótese da gravidade do evento ocorrido em Valência (Espanha)  

11:10-11:30  Discussão sobre o que é uma sociedade resiliente e justa  

  Atividade em grupo: Trabalho sobre 1) conceito de vulnerabilidade e em como os grupos 
vulneráveis poderão ser melhor acautelados em planos de gestão de desastres e 2) o que poderá 
ser acautelado para garantir uma sociedade resiliente e justa  

11:30-11:45  PAUSA PARA CAFÉ  

11:45-12:30  Protótipo de um novo modelo de governança  

  Apresentação do mapeamento de stakeholders e da análise SWOT efetuada pela equipa do 
Projeto  

Atividade em grupo: após a seleção de ideias chave consideradas mais relevantes para um modelo 
de governança, cada grupo desenha o seu modelo de governança para a fase de pré-desastre do 
cenário de desastre discutido nos pontos anteriores. O modelo de governança considera i) as 
relações entre os diferentes stakeholders, ii) o papel e as responsabilidades de cada stakeholder 
e iii) as interações e os modos de colaboração entre stakeholders  
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12:30-12:40  Plano de ação a um horizonte temporal alargado  

  Especificação de ações numa linha do tempo: Numa linha do tempo, os participantes colocarão 
individualmente, com recurso a autocolantes, as ações que consideram mais importantes (ex: 
finalização do cadastro, desurbanização de áreas de risco, etc.) até ao horizonte temporal do ano 
de 2100, para que se contribua para uma sociedade mais resiliente  

12:40-12:50  Apresentação de ferramentas do projeto  

  Apresentação da Plataforma de apoio à decisão do projeto  C2IMPRESS 

12:50-13:00  Síntese e encerramento  

  Sumário da sessão | Próximos passos do projeto | Informações gerais, preenchimento de 
questionário simplificado de satisfação do workshop   

 

Durante o registo (Fotografia 1), os participantes receberam um folheto com informações sobre o 
projeto e o LV e com um programa detalhado das sessões. Preencheram ainda a lista de presenças e 
o formulário de consentimento para registo de imagens (ver Anexos 1, 2 e 3). 

 

 

Fotografia 1: Receção dos participantes 

No momento do registo foram também distribuídos os resultados da análise SWOT preparada 
previamente pela equipa. Esta análise teve por base 19 entrevistas realizadas entre o primeiro e o 
segundo LV, refletindo os pontos fortes e fracos das entidades dos setores público, privado e da 
sociedade civil, bem como as suas perceções sobre ameaças externas e oportunidades de ação. 
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2. APRESENTAÇÃO DO CENÁRIO DE DESASTRE, DE PLANOS DE 
EMERGÊNCIA ACTUAIS E DO PLANO DE AÇÃO DELINEADO NO 
LV#2 

Na primeira parte do LV foi apresentado o cenário de desastre a considerar. O evento considerado foi 
o mesmo que no LV anterior (Tabela 3). 

Tabela 3: Cenário de desastre regional a ser considerado pelos participantes/stakeholders 

7 de fevereiro de 2025  

Após um período de precipitações intensas na bacia do Mondego, a albufeira da Aguieira atingiu 
os níveis máximos tendo sido necessário proceder à descarga de caudais que provocaram cheias 
fluviais no rio Mondego, afetando principalmente o município de Coimbra e os municípios a 
jusante — Montemor-o-Velho, Soure e Figueira da Foz. Nesta área do Baixo Mondego e neste dia 
houve também a ocorrência de temporal com rajadas de vento superiores a 120 km/h, queda de 
precipitação intensa superior a 30 mm/hora durante 3 horas, agitação marítima extrema e nível 
da água do mar aumentado devido à sobrelevação de origem atmosférica.  

Estes fatores, combinados com os caudais elevados, originaram a subida do nível de água do rio 
Mondego, provocando o galgamento e a rotura dos diques e o alagamento dos campos agrícolas, 
isolando algumas povoações e habitações, obrigando à evacuação de pessoas, cortando estradas 
e caminhos de ferro, provocando queda de postes de eletricidade e deixando os municípios sem 
eletricidade e sem água. Registaram-se, também, inundações em algumas áreas urbanas, com 
danos avultados em habitações, estabelecimentos comerciais, e infraestruturas.  

Durante o período de maré alta, registaram-se, ainda, galgamentos costeiros que afetaram 
algumas zonas marginais (a norte desde o cabo Mondego até à praia da Tamargueira e fortaleza 
de Buarcos e a sul nas praias do Cabedelo e Cova Gala Norte), obrigando ao fecho da circulação 
rodoviária. A barra foi fechada à navegação e as operações portuárias foram suspensas. 
Registaram-se algumas ocorrências de cabos partidos em embarcações atracadas no porto devido 
ao vento e agitação marítima. Uma embarcação de pesca acabou por se soltar e foi arrastada pelas 
correntes fortes, vindo a embater numa das margens, sem causar vítimas.  

 

Após a apresentação do cenário de desastre um membro da equipa de proteção civil do 
município da Figueira da Foz apresentou o plano de emergência em vigor para os eventos 
mencionados no referido cenário. A equipa portuguesa do projeto gostaria de realçar que 
ficou muito satisfeita com o facto do convite efetuado ao representante da proteção civil ter 
sido prontamente aceite.  
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Fotografia 2: Apresentação do plano de emergência do município da Figueira da Foz. 

 

2.1. Comportamento individual durante a ocorrência do cenário de 
desastre 

Tendo em conta o cenário de desastre apresentado, foram colocadas aos participantes 6 questões 
destinadas a compreender o comportamento e as motivações humanas no contexto de um evento 
natural perturbador. A recente catástrofe em Valência (Espanha), ocorrida a 29 de outubro de 2024, 
poderá ter influenciado o teor das respostas, uma vez que foi referida e discutida entre os 
participantes durante a sessão. 
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Fotografia 3: Os participantes respondem a perguntas sobre o comportamento individual num cenário de desastre. 

As 6 questões, a responder individualmente e identificando o setor representado por cada 
participante foram as seguintes: 

• Q1. O que é que acharia útil que as autoridades tivessem feito e com que antecedência, e 
em que formato? 

• Q2. Sabe como consultar sinais de alerta e está informado sobre rotas de evacuação na sua 
área de residência e Município? 

• Q3. Quais são os locais (na sua área de residência e na região/Município) que considera mais 
vulneráveis face a um evento destes? 

• Q4. Identifica algum risco secundário associado a este cenário? 

• Q5. O que julga que as pessoas fariam se não tivessem sido avisadas, ou se tivessem sido 
avisadas 6h antes ou 2h antes? 

• Q6. Que situação pode fazer com que as pessoas decidam entre sair de casa por meio 
próprio ou procurar abrigo em outro andar e sítio mais elevado? 

A equipa forneceu a cada grupo uma folha de papel A4 para colocar as respostas utilizando papeis 
autocolantes (Post-its). No entanto, a análise aqui apresentada centra-se particularmente na lógica 
específica do setor e nas diferenças ou padrões comuns de respostas entre os diferentes setores. 
Relativamente à primeira pergunta, pode ser elaborada uma tabela que resume as respostas por setor 
(a resposta modal - a que tem a maior frequência de respostas - é apresentada a negrito), da seguinte 
forma (Tabela 4): 
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Tabela 4: Respostas normalizadas por setor à primeira pergunta (as respostas foram agregadas por tipo) 

 Q1. O que é que acharia útil que as autoridades tivessem feito e com que 
antecedência, e em que formato?  

SETOR 
PÚBLICO 

Alertar a População: o tempo de aviso pode variar até 24 horas e ser comunicado 
através de diversos meios, como redes sociais e canais de comunicação, incluindo 
SMS 

Salvaguardar abastecimento de água e redes de comunicação 

Monitorização da evolução das pessoas [trajetórias, situações de perigo] 

Evacuação atempada 

Desentupimento de sarjetas 

SETOR 
PRIVADO 

Alertar a população, avisos de alerta com antecipação, usar meios de 
comunicação, incluindo SMS, os alertas [avisos] devem ser claros 

Preparação com simulacros, formação às empresas e sensibilização 

Ter planos de evacuação 

SOCIEDADE 
CIVIL 

Avisos às populações de forma atempada e com descrição dos comportamentos 
adequados 

Planos de ação para ocorrências 

 

A natureza das respostas evidencia uma preocupação crítica, independentemente do setor do 
participante, relativamente aos alertas da população, aos sistemas de alerta e à notificação 
atempada, até 24 horas de antecedência. Foram identificadas respostas específicas que definem 
melhor as características desse sistema de alerta:  

✓ As informações devem ser claras, 
✓ Com a devida antecipação, 
✓ Comunicadas através de vários canais de comunicação acessíveis, e 
✓ Deve descrever os comportamentos mais adequados a adotar pelos indivíduos. 

 

Relativamente ao conhecimento dos avisos e da forma de aceder aos mesmos, bem como das vias de 
evacuação na sua área de residência (Tabela 5), as respostas foram significativamente mais limitadas, 
mas ainda assim indicativas de uma situação geral. Parece haver um conhecimento em como aceder 
aos avisos e alertas de perigo, emitidos pela Proteção Civil ou por outras entidades, através de vários 
métodos de consulta. No entanto, o conhecimento das vias de evacuação na área de residência surge 
como uma questão crítica, a par da incerteza sobre quando será mais adequado e seguro sair ou 
permanecer em casa. 
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Tabela 5: Nível de conhecimento sobre o acesso a avisos e vias de evacuação 

 Q2. Sabe como consultar sinais de alerta e está informado sobre rotas de evacuação 
na sua área de residência e Município? 

SETOR 
PÚBLICO 

Sei do IPMA e informação pelas autoridades, mas não estou informado sobre 
rotas de evacuação 

SETOR 
PRIVADO 

Sim, estou informado, redes sociais, SMS, mas não estou informado sobre rotas 
de evacuação 

Devia haver informação sobre permanência em casa ou evacuação 

SOCIEDADE 
CIVIL 

Sim, sei consultar sinais de alerta 

 

Relativamente às respostas à segunda pergunta, parece existir um nível de conhecimento razoável a 
muito bom sobre os avisos e alertas de perigo, bem como sobre os vários canais de acesso a essa 
informação. No entanto, no que se refere ao conhecimento das vias de evacuação na sua área de 
residência, os representantes das instituições públicas mostram-se mais relutantes em responder ou 
em admitir o seu desconhecimento, enquanto o setor privado reconhece abertamente esse 
desconhecimento (o setor civil não respondeu a esta questão). 

O desconhecimento das vias de evacuação pode estar ligado à questão 3 sobre os locais ou zonas mais 
vulneráveis da região, embora essa pergunta se refira a uma escala regional em vez de se centrar 
estritamente numa lógica georreferenciada ligada ao local de residência (Tabela 6). 

 

Tabela 6: Perceção da suscetibilidade territorial às inundações 

 Q3. Quais são os locais (na sua área de residência e na região/Município) que 
considera mais vulneráveis face a um evento destes? 

SETOR 
PÚBLICO 

Os locais mais vulneráveis estão em zonas costeiras, e o leito de cheia do rio 
Mondego, a marginal, as zonas mais baixas, o Parque das Abadias e a Estrada 
Nacional 111, o Porto de Pesca, as praças velhas dos táxis, as áreas portuárias… 

SETOR 
PRIVADO 

As zonas costeiras e Baixa Mondego, também a Baixa da cidade, os edifícios mais 
degradados, as zonas florestais com queda de árvores, e as zonas ribeirinhas em 
geral 

SOCIEDADE 
CIVIL 

As zonas costeiras e as zonas ribeirinhas 

 

Há um conhecimento mais pormenorizado e preciso de determinadas zonas mais propensas a 
inundações (nomeadamente ao longo da faixa costeira e zonas ribeirinhas, como a parte baixa da 
cidade), e de vias vulneráveis específicas (como a Estrada Nacional 111). Destaca-se ainda a 
consciência de um efeito dominó provocado pela queda de árvores, que pode bloquear a circulação e 
dificultar a evacuação ao longo das vias afetadas. Adicionalmente, as áreas urbanas degradadas são 
identificadas como sendo mais suscetíveis a danos. 

Assim, torna-se cada vez mais evidente a necessidade de desenvolver sistemas de alerta 
especificamente direcionados para as zonas mais vulneráveis. Como foi destacado na discussão, os 
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sistemas de aviso ou alerta também devem ser direcionados para os grupos sociais mais expostos e 
vulneráveis. 

A questão 4 requereu mais reflexão e conhecimento, focando o possível risco secundário associados 
ao cenário apresentado. As respostas são resumidas na Tabela 7. 

Tabela 7: Perceção dos riscos secundários associados ao cenário proposto 

 Q4. Identifica algum risco secundário associado a este cenário? 

SETOR 
PÚBLICO 

Rotura do abastecimento de água e contaminação (doenças) 

Problemas nos sistemas de comunicação 

Falta de energia 

Problemas de segurança 

Impossibilidade de acesso ao Hospital e cuidados de saúde 

Colapso económico de pequenas empresas e desemprego 

Problemas de tráfego (multas, acidentes) e da mobilidade ou deslocação de pessoas 

Risco de incêndio devido a rebentamento de redes de gás e botijas  

SETOR 
PRIVADO 

Inacessibilidade a serviços essenciais 

População com necessidade de apoio psicológico 

Problemas no acesso a cuidados de saúde 

Roturas do abastecimento de água ou falhas prolongadas no abastecimento 

SOCIEDADE 
CIVIL 

Riscos para a saúde pública, propagação de doenças. 

Falhas nos sistemas de comunicação 

 

A perceção dos riscos secundários parece ramificar-se em questões como a perturbação da rede de 
distribuição de água, a propagação de doenças, a inacessibilidade a serviços essenciais, a falha da rede 
de comunicações, as perturbações da ordem pública, os incidentes rodoviários, os incêndios urbanos 
ou explosões resultantes de fugas de gás, a debilitação de infraestruturas, entre outras preocupações 
como o aumento de problemas de saúde mental, o colapso económico e o desemprego. 

Não há uma preocupação dominante, mas os riscos secundários parecem multiplicar-se em muitos 
domínios, embora se possam destacar os campos dos cuidados de saúde, da mobilidade, das 
comunicações, da água e da energia, bem como os impactos económicos e de segurança nas 
populações. 

A questão 5 diz respeito à relação entre a fase em que é emitido o alerta, ou a ausência desse alerta, 
e o comportamento dos indivíduos (Tabela 8). 
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Tabela 8: A relação entre a advertência dada aos indivíduos e o seu comportamento 

 Q5. O que julga que as pessoas fariam se não tivessem sido avisadas, ou se 
tivessem sido avisadas 6h antes ou 2h antes? 

SETOR 
PÚBLICO 

Com um aviso prévio, haverá tempo para proteger pessoas e bens, deslocar-se 
para uma área segura, proteger os familiares e, com mais tempo, assegurar alguns 
pertences ou transportá-los para uma área segura, ou até ir para a casa de 
parentes ou amigos 

Sem aviso prévio é o caos, comportamentos de risco, potencialmente mais vítimas 

Com 2 horas de aviso, haverá menos tempo do que com 6 horas, é preciso 
concentrarmo-nos mais no controlo de danos e na autoproteção pelas pessoas, 
contenção de danos 

Com 6 horas há mais tempo para uma melhor organização, mobilização coordenada 

SETOR 
PRIVADO 

Com aviso prévio haveria tempo para algumas medidas preventivas como 
proteger bens e deslocarmo-nos para locais mais seguros 

Sem aviso prévio haveria comportamentos de risco, aflição generalizada, pânico 

Com 2 horas não haveria muito tempo, mas o foco seria proteger vidas e bens e, se 
possível, as pessoas deslocar-se-iam para sítios mais seguros 

Com 6 horas haveria tempo para uma melhor antecipação e prevenção 

SOCIEDADE 
CIVIL 

Tentava sair da zona de risco e adotava medidas possíveis para proteger bens (não 
discrimina o que sucederia de acordo com escala de tempos de aviso) 

 

A relação entre o comportamento a adotar e a fase em que é emitido o aviso (2 a 6 horas antes da 
ocorrência do evento) não é linear. No entanto, a antecipação com que é emitido o aviso é crucial e, 
com mais tempo, as pessoas estariam mais bem preparadas, tanto para proteger os seus bens como 
as suas vidas. 

Com um pré-aviso de 6 horas, haveria tempo para pensar em evacuações, dirigir-se aos locais de 
trabalho ou aos locais onde se encontram as crianças, planear abrigos e ir para casa de familiares ou 
amigos. Com um aviso prévio de 2 horas, o tempo é muito mais limitado - haveria tempo para proteger 
as casas, construir barricadas e adotar comportamentos de autoproteção, mas qualquer movimento 
tornar-se-ia mais arriscado. 

Sem avisos, haveria mais insegurança, comportamentos erráticos e pânico. A este respeito, os 
representantes do setor privado identificaram situações de revolta, enquanto o setor público pareceu 
mais comedido em considerar cenários sem avisos. O representante da sociedade civil foi breve na 
sua resposta, focando apenas a saída da zona de risco e a proteção dos pertences. 

A pergunta seguinte (Tabela 9) pode, por conseguinte, proporcionar uma melhor compreensão da 
complexidade do comportamento humano, visando especificamente compreender o que determina 
a decisão de abandonarem as suas casas ou de procurar abrigo num local mais elevado. 
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Tabela 9: Perceção da decisão individual de sair de casa ou de se mudar para um andar mais alto ou para um local elevado 

 Q6. Que situação pode fazer com que as pessoas decidam entre sair de casa por 
meio próprio ou procurar abrigo em outro andar e sítio mais elevado? 

SETOR 
PÚBLICO 

A urgência de buscar crianças pequenas e filhos nas escolas, parentes com 
mobilidade reduzida, a preocupação com essas situações leva as pessoas a 
assumirem o risco de sair de casa 

É a disponibilidade de informação e a sua consulta que leva a decisões individuais 
ou familiares, também o conhecimento do território 

Devia haver um planeamento prévio familiar e uma consciencialização dos riscos 

As decisões são tomadas sob condições sociais e consoante os recursos de cada um 

Não se deve sair de casa para criar problemas de tráfego, o risco pode ser maior 

SETOR 
PRIVADO 

É o problema da reunião familiar e alguém que está no trabalho implica ir para casa 
e depois reunir os seus familiares e só então procurar um lugar seguro 

O ideal seria não sair de todo, mas situações familiares podem levar a decisões 
precipitadas 

SOCIEDADE 
CIVIL 

Falta de tempo e de recursos para a própria pessoa e/ou os familiares para 
deixarem o local de risco 

 

A decisão de ficar em casa ou de sair parece depender de várias circunstâncias, entre as quais a 
necessidade de ir buscar crianças pequenas ou familiares com mobilidade reduzida parece ser um 
fator determinante. Este facto leva frequentemente a sair de casa ou do local de trabalho para reunir 
a família. Assim, as circunstâncias relacionadas com a família e a localização dispersa dos familiares 
constituem um fator-chave. Outros fatores apontam para a necessidade de planeamento prévio no 
seio do agregado familiar e para a disponibilidade de informação sobre o que fazer (embora essa 
informação não seja decisiva, uma vez que situações familiares específicas – como a necessidade de 
ir buscar crianças ou idosos ou familiares dispersos em outros locais – podem conduzir a decisões 
precipitadas sob a pressão do perigo). 

Outros fatores estão relacionados com as condições sociais e económicas, que dificultam, mesmo em 
situações de risco, a deslocação para um local mais seguro. No entanto, o fator mais decisivo parece 
residir nas condições dos agregados familiares e na necessidade de prestar assistência aos familiares 
dispersos, como salientaram os representantes dos setores público e privado. 

Esta situação (de familiares dispersos para assistir) deve merecer especial atenção por parte das 
autoridades e dos organismos de Proteção Civil, no sentido de sensibilizar para a adoção de 
comportamentos individuais mais responsáveis e evitar a exposição a riscos decorrentes de 
deslocações desnecessárias. A informação a divulgar em caso de emergência deve atender a estas 
dinâmicas familiares e comportamentais, sob pena de os avisos se tornarem ineficazes. 

2.2. Reformulação do Plano de Ação previamente elaborado pelos 
stakeholders no LV#2 

Depois de responderem às questões anteriores, foi pedido aos participantes que reformulassem, 
dentro do seu grupo, o plano de ação para a fase de pré-desastre que tinha sido delineado durante o 
LV anterior, tendo em mente o que aconteceu em Valência (Espanha) durante as cheias de outubro 
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de 2024. Para isso, cada grupo recebeu uma cópia impressa do plano de ação delineado no LV#2 para 
que pudessem dar o seu contributo. 

Relativamente ao exercício de reconfiguração das prioridades do plano de ação delineado no LV#2, as 
alterações de ordem ou de prioridade não foram significativas (Tabela 10). A Tabela 10 apresenta 
também o coeficiente de correlação de Spearman para cada grupo.  

 

Tabela 10: Comparação das ações recomendadas no Plano de Ação delineado no LV#2 e alterações nas prioridades no novo 
Plano 

Prioridades anteriores e novas Grupo 1 Grupo2 Grupo3 Grupo4 

Identificação de grupos vulneráveis 

Da primeira 
para a 

segunda 

Primeira 
(igual ao 
anterior) 

Primeira 
(igual ao 
anterior) 

Primeira 
(igual ao 
anterior) 

Identificação e cartografia das infraestruturas 
potencialmente afetadas 

Da primeira 
para a 

segunda 

Primeira 
(igual ao 
anterior) 

Primeira 
(igual ao 
anterior) 

Primeira 
(igual ao 
anterior) 

Identificação dos serviços que podem ser afetados 

Da primeira 
para a 

segunda 

Primeira 
(igual ao 
anterior) 

Primeira 
(igual ao 
anterior) 

Primeira 
(igual ao 
anterior) 

Elaboração e manutenção do aproveitamento 
hidráulico do rio Mondego 

Da segunda 
para a 

primeira  

Segunda 
(igual ao 
anterior) 

Segunda 
(igual ao 
anterior) 

Segunda 
(igual ao 
anterior) 

Preparar as zonas costeiras 

Da segunda 
para a 

primeira  

Segunda 
(igual ao 
anterior) 

Segunda 
(igual ao 
anterior) 

Segunda 
(igual ao 
anterior) 

Salvaguarda dos equipamentos portuários e dos 
portos de pesca 

Da terceira 
para a quarta  

Terceira 
(igual ao 
anterior) 

Terceira 
(igual ao 
anterior) 

Terceira 
(igual ao 
anterior) 

Preparar a evacuação do parque industrial 

Da terceira 
para a quarta  

Terceira 
(igual ao 
anterior) 

Terceira 
(igual ao 
anterior) 

Terceira 
(igual ao 
anterior) 

Identificar escolas para receber os evacuados 

Da terceira 
para a 

segunda  

Da terceira 
para a 

primeira  

Terceira 
(igual ao 
anterior) 

Terceira 
(igual ao 
anterior) 

Identificar entidades com grupos vulneráveis (lares de 
idosos, escolas, instituições de solidariedade social) 

Da quarta 
para a 

terceira  

Quarta 
(igual ao 
anterior) 

Quarta (igual 
ao anterior) 

Quarta 
(igual ao 
anterior) 

Preparar edifícios históricos classificados 

Da quinta 
para a 

primeira  

Quinta 
(igual ao 
anterior) 

Quinta (igual 
ao anterior) 

Quinta (igual 
ao anterior) 

A fórmula para calcular o coeficiente de correlação de 
Spearman é: 

𝑟𝑠 = 1−
6∑(𝑥𝑖 − 𝑦𝑖)

2

𝑛(𝑛2 − 1)
 

em que: 

• rs é o coefiente de correlação de Spearman 

• d= xi – yi é a diferença entre os rankings de 
cada par de valores 

• n é o número de pares de valores 
 

0,85 0,91 1,00 1,00 
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Quando os participantes tiveram a oportunidade de desenvolver uma nova priorização das ações 
previamente selecionadas - e dada a possibilidade de retirar, clarificar ou acrescentar alguma ação - 
observou-se que as ações previamente delineadas não sofreram alterações significativas, nem em 
termos da ordem da sua classificação (como evidenciado pelo coeficiente de Spearman), nem 
significativamente no conteúdo das próprias ações. No entanto, foram introduzidos alguns reforços e 
clarificações adicionais nas ações. 

Assim, podemos dizer que o anterior Plano de Ação para a fase de pré-desastre continua validado 
pelos stakeholders, com alguns esclarecimentos ou reforços no sentido de preparar planos de 
evacuação por zonas, reforçar as estratégias de comunicação ou expandindo ações para um âmbito 
nacional, como por exemplo desenvolver um sistema de informação e alerta para o país com 
conteúdos simples e claros. 

Os novos elementos do Plano de Ação dizem respeito ao reforço de determinados fatores de proteção 
civil, nomeadamente a garantia do abastecimento de água (garantindo que os reservatórios estão 
cheios), as comunicações e o ordenamento do território. Adicionalmente, é dado maior destaque às 
escalas residenciais: neste contexto, destaca-se a elaboração de planos de evacuação por zonas, como 
referido anteriormente. A comunicação é repetidamente enfatizada como um fator essencial, a par 
da preparação da sociedade civil e do apetrechamento do país com um sistema de informação 
adequado para alertas atempados à população. Reitera-se ainda que a informação e os alertas devem 
privilegiar uma linguagem simples, clara e acessível.  

Este ponto é também fundamental como recomendação para o planeamento de emergência e 
proteção civil: a linguagem deve ser clara, promover a adoção de comportamentos de segurança e 
estar acessível através de vários canais de informação. Para além disso, deve ser assegurada a 
redundância de meios e medidas de precaução para fazer face a eventuais falhas nas redes de 
comunicação. 

Relativamente aos aspetos de comunicação, foi apontado como uma séria preocupação o facto de o 
sistema de comunicação utilizado pelas autoridades de Proteção Civil (a Rede Integrada de 
Emergência e Segurança de Portugal/SIRESP) não funcionar no hospital regional devido à falta de 
cobertura de rede! 

Assim, as revisões ao anterior Plano de Ação não se evidenciam tanto na alteração de prioridades 
ou na seleção das ações anteriormente apresentadas, mas mais no reforço de alguns conteúdos, com 
particular destaque para uma preocupação acrescida com a operacionalidade das comunicações 
(mesmo entre operadores e agentes de Proteção Civil) e dos canais informativos (no que respeita aos 
alertas e recomendações comportamentais que devem chegar aos grupos-alvo mais vulneráveis). 

 

3. DEBATE SOBRE A "SOCIEDADE RESILIENTE E JUSTA FACE A 
RISCOS NATURAIS”  

A discussão sobre o que é uma sociedade justa e resiliente foi dividida em dois momentos: um 
centrado na vulnerabilidade e outro centrado no conceito de sociedade justa e resiliente. Em cada um 
destes momentos, foi pedido aos participantes que respondessem a um conjunto de questões no seio 
do grupo. 

Os participantes foram relembrados dos grupos vulneráveis identificados no LV#1, mas tiveram a 
liberdade de confirmar, alterar ou acrescentar novos grupos sociais vulneráveis, acabando por definir 
o que consideram vulnerabilidades sociais. Esta fase de envolvimento é crucial, uma vez que um 
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sistema de planeamento para a preparação, emergência e resposta a catástrofes deve abordar as 
sensibilidades e perceções sociais para ser mais eficaz e ganhar legitimidade social reforçada.  

 

Fotografia 4: Respostas dos participantes às perguntas sobre vulnerabilidade e sociedade justa e resiliente. 

 

A par da vulnerabilidade social, é importante considerar as questões de justiça ambiental para a 
construção efetiva e inclusiva de uma sociedade mais resiliente. As perguntas eram as seguintes sobre 
o conceito de vulnerabilidade: 

✓ Qual o significado de vulnerabilidade no contexto local e de desastres naturais?  
✓ Concorda com os grupos vulneráveis considerados no LV #2 ou sugeriria outros?  
✓ Como é que os grupos vulneráveis poderão ser melhor acautelados em planos de gestão de 

emergência? 

e no conceito de uma sociedade justa e resiliente: 

✓ O que poderá ser acautelado para garantir uma sociedade resiliente e justa?  
✓ Identifica algumas situações que podem ficar para trás ou esquecidas?  
✓ Como podem os grupos vulneráveis ser mais considerados num plano de gestão de risco de 

desastre? 

Relativamente às questões propostas, as respostas padrão estão resumidas na Tabela 11 (é de notar 
que as respostas foram dadas por grupo, sem discriminação do setor do inquirido). 
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Tabela 11: Como construir simultaneamente uma sociedade justa e mais resiliente? 

Qual o significado 
de vulnerabilidade 
no contexto local e 

de desastres 
naturais?   

Concorda com os 
grupos vulneráveis 
considerados no LV 

#2 ou sugeriria 
outros?   

Como é que os 
grupos vulneráveis 

poderão ser 
melhor 

acautelados em 
planos de gestão 
de emergência?   

O que poderá ser 
acautelado para 

garantir uma 
sociedade 

resiliente e justa?   

Identifica algumas 
situações que 

podem ficar para 
trás ou esquecidas?  

Como podem os 
grupos vulneráveis 

serem mais 
considerados num 
plano de gestão de 
risco de desastre?  

Exposição ao risco 
Pessoas com 
deficiência 

Estratégias 
específicas de 
identificação, 

monitorização e 
acompanhamento 

na resposta 

Adaptação ao risco 
(medidas 

preventivas) 

Grupos mais 
vulneráveis que 

podem não estar 
bem identificados 

Definição de 
estratégias de 

proximidade (ex: 
Aldeias Seguras) 

Incapacidade de 
resposta e de 

adaptação 
Pessoas sem abrigo 

Informação 
adequada aos 
grupos sociais 

Literacia e 
democratização da 

informação 

Lidar 
antecipadamente 

com o pânico e com 
situações críticas 

(como necessidade 
de ir buscar filhos à 

escola) 

Situações mais 
vulneráveis 

estarem 
devidamente  
mapeadas? 

Fragilidade 
estrutural de 
habitações, 

edifícios e de vias 

Pessoas isoladas 

Divulgação da 
informação 

pertinente dirigida 
aos meios de 

socorro sobre as 
zonas e grupos 

mais vulneráveis 

Capacidade de 
resposta à situação 

Famílias que se 
consigam 

salvaguardar e que 
vivam afastadas das 

zonas de risco 

Grupos de maior 
risco terem 

conhecimento dos 
comportamentos a 

adotar 

Fraca literacia 
sobre desastres 

naturais e 
comportamentos 

inadequados para o 
seu grupo de risco 

Profissionais de 
emergência médica 

e socorro 

Os grupos mais 
vulneráveis terem 
consciência da sua 

condição e 
comportamentos a 

adotar 

Formas justas de 
encontrar 

alternativas aos 
riscos recorrentes 

Populações isoladas 
que sejam também 

das mais 
vulneráveis 

Análise prévia da 
localização dos 

grupos mais 
vulneráveis 

Desconhecimento 
da população sobre 
o Plano Municipal 
de Proteção Civil, 
zonas de maior 

risco e evacuação 

Deficientes 

Sensibilização das 
autoridades para os 

grupos mais 
vulneráveis 

Promoção de 
exercícios e 
simulacros 

  

Garantir 
prioridades de 
atendimento a 

grupos vulneráveis 

Localização 
geográfica da 
própria cidade 

Profissionais de 
saúde 

Análise prévia e 
identificação dos 

grupos mais 
vulneráveis, 

comunicação às 
entidades 

competentes  

Garantias de 
envolvimento, 

especialmente os 
grupos mais 
vulneráveis 

  

Melhorar as fases 
de mapeamento 

dos grupos 
vulneráveis e 
planeamento 

População 
envelhecida da 
zona baixa da 

cidade e em aldeias 
costeiras e casas 

antigas 

Profissionais de 
segurança 

 Criação de cadeias 
de abastecimento 

prioritário para 
proteção de bens 
críticos e socorro, 

planeamento 

Garantias quanto a 
mecanismos de 

apoio efetivo 

    

Exposição aos 
riscos agravada por 
condições sociais, 

económicas, mistas 

Populações 
costeiras e 
ribeirinhas 

Garantir 
prioridades de 
atendimento 

Atenção aos mais 
vulneráveis e a toda 

a população 
    

      
Literacia, 

sensibilização    
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Os participantes não só sublinharam a exposição ao risco e a definição do que entendem como mais 
vulnerável (pessoas e edifícios, não só pelas suas características de fragilidade, mas também pela sua 
localização), como também identificaram novos grupos vulneráveis (sobretudo no domínio da saúde 
e outros profissionais, pessoas com deficiência, indivíduos isolados ou em situação de maior 
vulnerabilidade social). Adicionalmente, foram identificadas ações e medidas de mitigação e combate 
a estas vulnerabilidades. 

Como recomendação para futuros planos de emergência e para a gestão coletiva da preparação e 
resposta a desastres naturais, é essencial assegurar uma melhor identificação e localização dos 
grupos mais vulneráveis, garantir o seu envolvimento e participação e melhorar os aspetos de 
comunicação. Esta recomendação baseia-se em respostas anteriores que sugerem mensagens e 
conteúdos mais claros e adaptados a grupos-alvo específicos, com uma cobertura espacial mais 
direcionada, adequada a tipologias urbanas definidas, zonas residenciais sensíveis com base nas 
condições de habitação e nas condições sociais dos seus habitantes. 

 

4. NOVO MODELO DE GOVERNANÇA PARA A FASE DE PRÉ-
DESASTRE 

Um dos exercícios mais importantes foi a conceção de um novo modelo de governança para a fase de 

pré-desastre. Após uma breve apresentação sobre o conceito de governança, os participantes 

receberam uma folha A4 por grupo para descreverem algumas ideias-chave sobre o conceito de 

governança (foi-lhes pedido que apresentassem entre uma a cinco ideias-chave, e pode ser 

interessante analisar não só o conteúdo, mas também a ordem da sua apresentação). Os resultados 

recolhidos são ilustrados na tabela seguinte. 

Tabela 12: Ideias-chave para a conceção de uma boa governança em matéria de riscos ambientais 

 
Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 

Primeira ideia-chave Pariticipação/ vários 
atores 

Informação clara e 
adaptada para todos 

Comunicação, plano 
bem estruturado 

Maior participação da 
sociedade civil na 

identificação dos riscos e 
medidas preventivas 

(gera responsabilização) 

Segunda ideia-chave Responsabilização 
Informação sobre o 
papel de cada ator e 
responsabilidades 

Responsabilização dos 
setores 

Responsabilização 

Terceira ideia-chave 
Comunicação, 
divulgação das 

responsabilidades 

Informação e treino 
essencial para mitigar 
pânico e garantir ação 

concertada 

Coordenação da equipa Articulação 

Quarta ideia-chave Cadeia hierárquica       

Quinta ideia-chave Monitorização/ 
adaptação      

 

Os participantes salientaram a participação, a informação e a comunicação, a responsabilidade e as 
questões de coordenação. O grupo 1 (que é o mais heterogéneo, uma vez que é o único que inclui o 
setor da sociedade civil) conseguiu discriminar mais ideias-chave e foi, de facto, o único grupo a ir 
além da menção de apenas três ideias-chave. 
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Neste grupo, foi também salientada a cadeia de comando (até que ponto esta ideia é diferente da 
necessidade de uma boa coordenação?) e o controlo. 

Em resumo, e como recomendação para a gestão de catástrofes e o desenvolvimento da boa 
governança, é essencial concentrar-se em aspetos de envolvimento participativo, atribuição de 
responsabilidades, coordenação e comunicação. Estes elementos devem ser efetivamente 
integrados para garantir uma abordagem abrangente à gestão de riscos e ao aumento da resiliência. 
Deve ser dada especial atenção ao envolvimento da sociedade civil, à definição de papéis claros e à 
responsabilização, bem como aos mecanismos de acompanhamento contínuo e de adaptação aos 
desafios emergentes. 

 

4.1. Protótipo do novo modelo de governança 

Nesta fase da sessão de colaboração, a equipa do projeto chamou a atenção para a Análise SWOT 
distribuída durante o registo dos participantes. Esta análise SWOT foi desenvolvida pela equipa do 
projeto com base em excertos e comentários resultantes de entrevistas com as partes interessadas 
realizadas entre o primeiro e o segundo LV. Os participantes foram convidados a validar ou questionar 
as conclusões e os conteúdos categoriais da Análise SWOT, tendo a equipa ficado disponível para 
receber mais contributos dos participantes numa fase posterior. 

A equipa também revisitou o conceito de Parceria Público-Privada-Civil (PPPC), incentivando os 
participantes a refletirem brevemente sobre o mesmo. Foi apresentado um quadro simples de PPPC, 
baseado na Análise SWOT, nas entrevistas realizadas e num resumo (em poucas palavras) de uma 
tipologia da principal contribuição de cada interveniente para o conjunto sistémico que constitui a 
PPPC (Tabela 13). 

Tabela 13: Uma tipologia preliminar de PPPC baseada na análise SWOT e nas entrevistas 

Tipo de Stakeholder Fase de emergência Pré- e pós-desastre 

SETOR 

PÚBLICO 
Salvamento e evacuação Legitimidade e planeamento 

SETOR 

PRIVADO 
Salvaguarda de vidas e bens 

Aumento dos recursos 

para ação e colaboração 

SOCIEDADE 

CIVIL 

Contactos e avisos 

através de canais alternativos 
Sensibilização e voluntariado 

 

O conceito de governança foi brevemente apresentado e definido em termos gerais como a adesão a 
princípios de tomada de decisão negociada e partilhada, sustentada por requisitos de transparência, 
envolvimento participativo, proatividade e um enfoque em objetivos tangíveis através de ações 
concretas. Além disso, foram discutidos alguns dos desafios inerentes aos exercícios de governança, 
nomeadamente no que diz respeito ao equilíbrio entre a responsabilização e a distribuição de 
responsabilidades, bem como questões relacionadas com a mensurabilidade dos objetivos e o seu 
acompanhamento. 

Após a apresentação do Modelo de Governança previamente desenvolvido pela equipa como 
sugestão esquemática e estímulo aos contributos do grupo, os participantes foram convidados a criar 
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o seu próprio Modelo de Governança para a fase de pré-desastre. Este baseou-se na seleção das 
entidades, determinando o seu estatuto ou posição como mais ou menos central, subordinada ou 
dominante, e indicando a tipologia relacional entre as entidades. Os participantes foram convidados 
a representar estas relações utilizando setas e cores diferentes para definir o tipo de relação de 
interdependência: 

✓ Relação de Informação/Comunicação: seta verde (bidirecional) 
✓ Relação de Colaboração mútua: seta azul (bidirecional) 
✓ Relação de Supervisão: seta preta (unidirecional) 
✓ Relação de Conflito/Difícil: seta vermelha (bidirecional) 

Cada grupo desenvolveu o seu próprio modelo de governança (Fotografia 5), resultando num total de 
quatro modelos (Fotografia 6). Dadas as limitações de tempo, a equipa decidiu não finalizar durante 
a sessão um único modelo de governança consensual derivado dos quatro modelos criados pelos 
stakeholders. 

 

Fotografia 5: Participantes durante o exercício de conceção de um novo quadro de governança para a fase de pré-desastre 
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Fotografia 6: Modelos de governança delineados pelos 4 grupos e diversidades de relações de interdependência 

 

No entanto, após reflexão durante a análise dos resultados do LV, a equipa reconheceu a necessidade 
de estabelecer alguns critérios para melhor facilitar o consenso na próxima interação com os 
participantes, visando a criação de um Modelo de Governança que melhor reflita todos os contributos 
recolhidos como a idealização de um Modelo único que concilie a realidade percecionada com a 
realidade desejada (apesar da natural predominância das preocupações com as infraestruturas e da 
posição central das entidades públicas). 

Os (quatro) critérios definidos são os seguintes: 

✓ Número de vezes que uma entidade é mencionada (número de inclusões de uma entidade - 
critério objetivo); 

✓ Posição central ou periférica das entidades (sobreposição e identificação das várias posições 
- critério objetivo); 

✓ Número de relações de interdependência atribuídas a cada entidade (número de setas que 
envolvem uma entidade = n referências - critério objetivo); 

✓ Ideação de um modelo de governança (equilibrar e estabilizar a proliferação de relações 
numa lógica de colaboração e de troca de informações, por oposição a uma lógica hierárquica 
e de rigidez de comando e de autoridade pública - critério subjetivo). 
 

Analisando os resultados e utilizando os critérios acima referidos como referência para o 
desenvolvimento do modelo de governança, foi determinada uma proposta de modelo que poderia 
ser representativo e ilustrar essencialmente a lógica discutida na sessão colaborativa e delineada pelos 
quatro grupos (Figura 1). 
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Figura 1.  Proposta de modelo representativo de governança para o desenvolvimento do PPPC e gestão dos riscos 

É de salientar que o desenvolvimento de um Modelo de Governança, envolvendo entidades públicas 
e privadas e a sociedade civil, parece ainda não ter sido interiorizado ou aceite como uma possibilidade 
real pelos intervenientes, sobretudo tendo em conta dois fatores. 

Em primeiro lugar, os Modelos desenvolvidos (e aqui propomos apenas um único que reúne o que é 
mais consensual e essencial para os participantes) enfatizam ainda a coordenação em situações de 
emergência, apesar do exercício ter sido desenvolvido para a fase de pré-desastre, notando-se assim 
provavelmente uma subestimação das ações de preparação como de sensibilização. Prevalece, 
contudo, um forte consenso sobre a centralidade dos órgãos e dos meios de autoridade do poder 
autárquico em nome da proteção civil. 

Em segundo lugar, a marginalização das associações da sociedade civil parece evidente e, no contexto 
da preparação para catástrofes ambientais, deve ser contrariada dando mais atenção aos contributos 
das escolas, dos meios de comunicação social e das comunidades locais e suas associações, em vez de 
continuar a insistir, talvez, em intervenções que dependem quase exclusivamente de entidades 
públicas e centros políticos da comunidade.  

Isto significa que há ainda um caminho crítico a percorrer, quer para sublinhar a prioridade da fase de 
preparação como recurso para a participação ativa da sociedade civil e de outros atores, quer para 
sublinhar e distinguir as diferenças entre modelos de governança e modelos de governabilidade (ação 
executiva) ou modelos de governo. 

 

 

 

 

Câmara da Figueira da Foz e serviços 
municipais de proteção civil 

(n>20) 

Serviços essenciais de abastecimento, energia, 
comunicações e acessibilidades (EDP, REN, 
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Cuidados de Saúde, hospitais, centros de 
saúde, unidades de saúde 

(n>1 e < 20) 

Associações profissionais locais, 
associações locais de recreio, 

desporto e cultura, organizações da 
comunidade local 

(n>5 e < 10) 

MEDIA (n=5) Escolas 
(n >1 e < 5) 

Instituto Português do Mar e da Atmosfera 
(IPMA)  

(n >1 e < 5) Academia 
(Universidade) 

(n >1 e < 5) 

Cuidados de saúde e 
instituições de 

solidariedade social  
(n >1 e < 5) 

 

  
  
  
  
  
   
  

  
  
  
  

  
  

  
  
  

  
  

  
  
  

  
  
  
  
  
  

Outras entidades, Juntas de 
Freguesia, referências gerais não 
especificadas à ‘sociedade civil’ 

(n>1 e <5) 

Autoridades policiais (Polícia 
de Segurança Pública/PSP e 

Guarda Nacional 
Republicana/GNR) 

(n>5 e <10) 

Outras organizações de Socorro, Centro 
de Orientação de Doentes Urgentes, 

CODU, INEM 
(n>1 e <5) 
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Finalmente, é de salientar a oportunidade e a ausência de hesitação do grupo mais heterogéneo 
(incluindo um representante da sociedade civil!) em identificar situações de conflito. Parece que, no 
modelo atual e tradicional de gestão de desastres e gestão de risco, um modelo excessivamente 
hierárquico (focado na fase de emergência) colide com um modelo mais participativo. Assim, em 
termos gerais, os conflitos revelam questões de gestão e de alinhamento das várias autonomias e 
especificidades de cada entidade.  

Assim, embora uma ideação extrema ignorasse totalmente os conflitos, alguns conflitos foram 
mantidos no modelo proposto pela equipa, tendo em conta situações de maior dificuldade e críticas 
relacionais entre determinadas entidades e missões diferentes. 

A identificação de conflitos, juntamente com a ênfase na informação e nas relações de colaboração 
mútua (sendo estas últimas a maioria), reorienta a atenção dos stakeholders para a necessidade de 
gerir a fase de preparação, em vez de se concentrar nas intervenções durante a fase de emergência. 
Embora esta última exija, sem dúvida, uma coordenação mais centralizada, a fase de preparação para 
as catástrofes deve dar prioridade ao envolvimento sistémico de toda a comunidade.  

Embora este envolvimento sistémico tenha ficado claro na tipologia relacional entre entidades, as 
posições centrais e periféricas no modelo (refletindo o que os participantes desenvolveram 
separadamente em grupos) continuam a refletir uma fraqueza significativa da sociedade civil e uma 
dependência excessiva dos poderes públicos. 

 

5. PLANO DE AÇÃO A UM HORIZONTE TEMPORAL ALARGADO 

Foi proposto um modelo de governança (ainda pendente de validação pelos stakeholders, que 
apresentaram quatro modelos diferentes) que visa chegar a um consenso sobre a lógica da 
governança e o posicionamento das várias entidades. Os participantes foram então convidados a 
delinear a implementação de medidas e ações concretas num horizonte temporal que se estende até 
ao final do século. 
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Fotografia 7: Participantes durante o exercício do plano de ação a um horizonte temporal alargado 

 

As medidas e ações propostas pelos participantes, organizadas numa hierarquia temporal de 
prioridades e oportunidades até ao final do século, podem ser ilustradas na Tabela 14. 

 

Tabela 14: Medidas e ações propostas pelos participantes (2030-2100) 

2030 2040 2050 
após 2050, até ao final do 

século 
Alimentação artificial das 
praias (Cova Gala e Leirosa) 

Conclusão do cadastro da 
propriedade 

Relocalização do hospital que 
está em zona de risco 

Criar barreiras de contenção de 
cheias 

Dimensionar sistemas de 
escoamento mais resilientes 

Apoio comunitário a 
entidades que estimulam a 
ação 

Limpeza das zonas adjacentes 
ao rio 

Desurbanização de áreas de 
risco 

Criar programa de cidadania 
e literacia para as alterações 
climáticas 

Reformulação da construção 
em zonas costeiras 

Ações de informação e 
sensibilização 

Relocalização de casas e 
pessoas das zonas mais 
afetadas de forma recorrente 
pelos riscos 

Simulacros e monitorização 
de níveis de resiliência 

Reforço dos molhes e 
estruturas de proteção 

Deslocalização de populações 
em risco iminente para locais 
mais seguros e de menor 
risco para as populações   

Recuo estratégico planeado 

      

Inibir ocupação do território 
de imediato       
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Promover a deslocação (a 
médio prazo)       

Impedir captações 
particulares de água em 
perímetros de proteção       

Criação de bacias de retenção 
      

Reforço do cordão dunar       
Desenvolvimento de uma APP 
que integre toda a 
informação necessária à 
prevenção e reação em 
catástrofe      

 

Como se pode verificar, as medidas e ações propostas centram-se no curto e médio prazo, podendo 
refletir uma perspetiva egocêntrica e uma escala temporal biográfica no que respeita à mitigação e 
gestão dos riscos ambientais. No entanto, é importante destacar outro aspeto: a densidade de 
incertezas quanto à evolução das condições sociais e do estado do mundo, em termos geopolíticos, 
económicos e ambientais, pode ter contribuído - e certamente de forma significativa - para a falta de 
clareza nas políticas de longo prazo. 

Deve ainda ser sublinhado o pleno reconhecimento da necessidade de obras de infraestruturas que 
envolvam tanto intervenções de engenharia pesada (tais como obras de proteção e retenção de 
inundações) como intervenções mais leves (tais como alimentação artificial de praias e o reforço do 
sistema dunar). 

Por último, e de extrema importância, a possibilidade de desurbanização e de deslocalização de áreas 
urbanas e residenciais para zonas mais seguras deixou de ser um tabu em Portugal e é hoje claramente 
reconhecido como exequível (ao contrário dos resultados ou pressupostos de outros projetos de 
investigação, nomeadamente, os realizados pelo Departamento de Hidráulica e Ambiente do 
Laboratório Nacional de Engenharia Civil). Esta desurbanização era tradicionalmente vista como uma 
medida eficaz, mas socialmente disruptiva e suscetível de provocar conflitos entre as populações 
locais e as autoridades, ao ponto de a própria medida se tornar impraticável. 

No entanto, e por prudência, este reconhecimento da necessidade de desurbanização humana 
torna-se mais evidente à medida que nos aproximamos do final do século, antecipando a necessária 
preparação através da revisão dos instrumentos de ordenamento do território. 

Assim, pode dizer-se que prevalece uma mistura de intervenções de engenharia pesadas e leves, 
acompanhadas por medidas progressivamente mais intrusivas no que respeita à utilização dos solos, 
mas temperadas por uma abordagem de precaução e uma tónica no envolvimento cívico através da 
preparação e sensibilização das populações locais.  

Isto passa também por aspetos informativos e comunicacionais, como os proporcionados pelos 
simulacros e pela sua monitorização (que, apesar de tudo, têm um impacto e um público-alvo 
limitados), bem como pela criação de uma APP de acesso livre que disponibilize e centralize toda a 
informação relevante e necessária para a proteção dos indivíduos e para o desenvolvimento de 
comportamentos adequados. 

 

 

 

 



   

30 
 

 

6. APRESENTAÇÃO DAS FERRAMENTAS DO PROJECTO 

Após a conclusão dos exercícios previstos para este LV, a equipa apresentou a plataforma de apoio à 
decisão que está a ser desenvolvida pelo parceiro TVS para o projeto C2IMPRESS.  

 

Fotografia 8: Apresentação da plataforma de apoio à decisão que está a ser desenvolvida pela TVS para o projeto 
C2IMPRESS. 

 

A equipa informou os participantes de que, assim que a plataforma de apoio à decisão estiver 
concluída, serão informados para que a possam testar. 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta secção apresenta os pontos-chave deste Laboratório Vivo, os passos seguintes e uma análise da 
avaliação da sessão pelos participantes. 

O Anexo 6 apresenta uma amostra fotográfica deste Laboratório Vivo. 

7.1. Pontos-chave 

Todos os setores salientaram uma preocupação relativamente aos alertas à população, 
sistemas de aviso e notificações atempadas, idealmente com 24 horas de antecedência. Os 
elementos-chave deste sistema de alerta incluem clareza, antecipação, emissão de alertas 
através de canais de comunicação acessíveis e orientação sobre o comportamento a adotar 
pelos indivíduos. Há também uma necessidade crescente de sistemas de alerta direcionados 
para zonas e grupos sociais vulneráveis. 
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Em segundo lugar, identificaram preocupações com as perturbações no abastecimento de 
água, a propagação de doenças, a inacessibilidade dos serviços, as falhas de comunicação, os 
problemas de ordem pública e as consequências económicas, como o desemprego. Os fatores 
relacionados com a família, como a necessidade de recolher os filhos ou os familiares com 
mobilidade limitada, são fundamentais para as decisões de ficar ou partir. Estas circunstâncias 
realçam a importância do planeamento a nível familiar e da informação acessível em 
situações de emergência. 

O Plano de Ação anterior continua válido, com algumas alterações na terminologia e a 
inclusão de novos elementos. Para planos futuros, é essencial identificar melhor os grupos 
vulneráveis, melhorar a sua participação e reforçar a comunicação, adaptando o conteúdo a 
grupos específicos com base em tipologias urbanas, condições de habitação e fatores sociais. 

As recomendações para a gestão de desastres salientaram o envolvimento participativo, a 
necessidade de papéis claros, a coordenação e a comunicação. A integração efetiva destes 
aspetos é fundamental para gerir os riscos e criar resiliência, com especial atenção para o 
envolvimento da sociedade civil, a monitorização contínua e a adaptação. 

Os modelos de governança destacaram a centralidade das autoridades locais acentuando 
ainda um enfoque da ação destas autoridades que se torna inestimável numa situação de 
emergência, mas haveria que privilegiar melhor ações de preparação e sensibilização e um 
envolvimento mais alargado a outras entidades e, em especial, a associações da sociedade 
civil. As associações da sociedade civil deveriam, assim, estar mais envolvidas na preparação 
para os desastres naturais, juntamente com as escolas, os meios de comunicação social e as 
comunidades locais. 

As medidas propostas para as ações a desenvolver até ao final deste século centraram-se 
principalmente no curto e médio prazo, com uma possível perspetiva egocêntrica na 
mitigação dos riscos ambientais. A incerteza sobre as condições sociais, geopolíticas e 
económicas contribuiu potencialmente para uma falta de clareza sobre as políticas a longo 
prazo. É ainda plenamente reconhecida a necessidade de intervenções duras (por exemplo, 
proteção contra inundações) e leves (por exemplo, alimentação das praias). 

Por último, a desurbanização e a deslocalização de áreas urbanas para zonas mais seguras são 
agora consideradas viáveis em Portugal, refletindo uma mudança em relação à visão anterior 
de que se tratava de uma medida socialmente disruptiva. 

Os intervenientes também salientaram a necessidade de uma aplicação que consolide a 
informação dispersa e a torne mais direcionada e útil para a consulta pelos cidadãos. 

 

7.2. Próximas etapas 

A data do próximo e último LV foi apresentada às partes interessadas: 

✓ 4º e último Laboratório Vivo a realizar em fevereiro ou março de 2025. 

Como nota final, foi novamente muito difícil envolver representantes da sociedade civil. Mesmo com 
um grande esforço por parte da equipa, apenas um representante do setor civil apareceu no LV, 
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embora mais um se tivesse inscrito. Os participantes foram informados de que receberiam em breve 
um relatório sobre o LV. 

 

7.3. Avaliação geral do 3º Laboratório Vivo 

A avaliação da sessão colaborativa foi, de um modo geral, muito positiva (Figura 2), mas acredita-se, 
a julgar pelos comentários deixados pelos inquiridos, que foram realizados demasiados exercícios 
tendo em conta o tempo disponível. Foi mesmo sugerido que um programa de dia inteiro seria mais 
adequado à quantidade e complexidade dos exercícios. Noutra perspetiva, os exercícios foram 
considerados acessíveis, mas as questões colocadas deveriam ter tido um maior grau de complexidade 
e dificuldade, talvez procurando uma maior objetividade. 

  

Figura 2: Avaliação do LV#3 pelos participantes 

 

Os temas e questões abordados foram considerados muito pertinentes, mas (uma crítica recorrente, 
expressa por escrito) o tempo para a realização dos exercícios foi considerado demasiado curto, 
tendo faltado também a oportunidade de discutir mais aprofundadamente as diferentes perspetivas 
em plenário. Relativamente ao cenário de desastre apresentado, foi considerado hipotético, mas 
perfeitamente de acordo com o que poderia acontecer, plausível e adequado para a sessão. 
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Fotografia 9: Participantes no 3º PPPC LL 
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8. ANEXOS  
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8.1. Anexo 1: Modelo da lista de presenças 
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8.2. Anexo 2: Folheto e programa detalhado do Laboratório Vivo Público-
Privado-Civil entregue aos participantes no início da sessão 
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8.3. Anexo 3: Modelo da folha de consentimento para a recolha de 
imagens 
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8.4. Anexo 4: Diapositivos de apresentação e condução das atividades do 
3º Laboratório Vido Público-Privado-Civil 
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8.5. Anexo 5: Modelo do questionário de satisfação 
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8.6. Anexo 6: Amostra fotográfica do 3º Laboratório Vivo PPPC 
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